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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 141/2018

Recomenda ao Governo que alargue os apoios e as medidas
de ordenamento florestal a todos

os concelhos afetados pelos incêndios ocorridos em 2017

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova, nos concelhos afetados pelos incêndios de 
2017 com excecional impacto territorial, em articulação com 
as organizações de produtores florestais e as autarquias, um 
programa de reordenamento sustentado da floresta através de 
medidas de gestão integrada, com acesso a financiamento, 
nomeadamente no âmbito do denominado «Plano Juncker».

2 — Reforce, no âmbito do Programa de Desenvolvi-
mento Rural 2014 -2020 (PDR 2020) ou de outros progra-
mas de financiamento, as medidas de apoio à intervenção 
na floresta nacional, no sentido de reduzir a carga combus-
tível e evitar novas vagas de incêndios em 2018.

3 — Reveja todos os diplomas publicados sobre os fo-
gos ocorridos de junho a outubro de 2017, com vista à sua 
harmonização, para assegurar igual tratamento a territórios 
e pessoas com problemas idênticos.

4 — Inclua os concelhos de Mação, Gavião e Nisa no 
projeto -piloto de ordenamento florestal previsto para o 
pinhal interior, na sequência dos incêndios florestais de 
2017, de modo a que estes possam beneficiar de apoios 
para a arborização e rearborização.

5 — Estenda a aplicação da Portaria n.º 321/2017, de 
9 de outubro, que autoriza o Fundo Ambiental a efetuar a 
repartição de encargos relativos ao protocolo de colabora-
ção técnica e financeira celebrado com os municípios de 
Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos, Castanheira de 
Pera, Góis, Pampilhosa da Serra, Penela e Sertã, a todos 
os concelhos que tiveram significativas áreas ardidas em 
consequência dos fogos florestais e rurais ocorridos entre 
junho e outubro de 2017.

Aprovada em 18 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111441074 

 Resolução da Assembleia da República n.º 142/2018

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para a travessia 
entre a Chamusca e a Golegã

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Adote medidas de regularização do tráfego rodo-
viário na Ponte João Joaquim Isidro dos Reis.

2 — Procure soluções de financiamento para a conclu-
são da construção dos troços em falta do designado IC 3.

3 — Atribua prioridade nos investimentos da empresa 
pública Infraestruturas de Portugal, S. A., à construção de 
uma nova travessia do rio Tejo, entre a Chamusca e a Golegã.

4 — Estude soluções sustentáveis, de longo prazo, para 
os constrangimentos existentes.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111441009 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 5/2018
de 26 de junho

De modo a concluir a compensação pela perda do poder 
de compra causada pela suspensão, no período entre 2011 
e 2015, do regime de atualização das pensões, iniciada 
em 2017, no sentido de aumentar o rendimento dos pen-
sionistas com pensões mais baixas, a Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado 
para 2018, prevê para os pensionistas que aufiram um 
montante global de pensões de valor igual ou inferior a 
1,5 vezes o indexante de apoios sociais, ou seja, € 643,35 
uma atualização extraordinária das pensões de invalidez, 
velhice e sobrevivência do sistema de segurança social 
e das pensões de aposentação, reforma e sobrevivência 
do regime de proteção social convergente atribuídas pela 
Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.).

Esta atualização extraordinária consubstancia -se numa 
atualização de € 10 por pensionista, sendo que, no caso dos 
pensionistas que recebam uma pensão cujo montante tenha 
sido atualizado no período entre 2011 e 2015, a atualização 
é de € 6, sendo deduzida da atualização o valor da atuali-
zação anual verificada em janeiro de 2018, definindo -se, 
através do presente decreto regulamentar as regras desta 
atualização e os termos da necessária articulação entre os 
serviços da segurança social e da CGA, I. P.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do artigo 110.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar regulamenta a atuali-
zação extraordinária das pensões prevista no artigo 110.º 
da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprova o 
Orçamento do Estado para 2018, adiante designada por 
atualização extraordinária.

Artigo 2.º
Âmbito pessoal

São abrangidos pelo presente decreto regulamentar os 
pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivência do sis-
tema de segurança social e os pensionistas por aposentação, 
reforma e sobrevivência do regime de proteção social 
convergente, com pensões devidas até 31 de dezembro de 
2017, inclusive, cujo montante global, em julho de 2018, 
seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do indexante dos 
apoios sociais, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º

Artigo 3.º
Âmbito material

A atualização extraordinária é efetuada nos seguintes 
termos:

a) Aos pensionistas que recebam, pelo menos, uma 
pensão cujo montante fixado tenha sido atualizado no 
período entre 2011 e 2015, o valor da atualização ex-
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traordinária é igual a € 6, por pensionista, deduzido do 
valor da atua lização das pensões verificado em 1 de 
janeiro de 2018;

b) Aos pensionistas que não recebam qualquer pensão 
cujo montante fixado tenha sido atualizado no período entre 
2011 e 2015, o valor da atualização extraordinária é igual 
a € 10, por pensionista, deduzido do valor da atualização 
das pensões verificado em 1 de janeiro de 2018.

Artigo 4.º

Determinação do montante global de pensões

1 — Na determinação do montante global de pensões 
previsto no artigo 2.º, são consideradas todas as pensões 
atribuídas pelo sistema de segurança social e pelo re-
gime de proteção social convergente, abrangidas pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, e 
pela Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, 
bem como o valor atribuído a título de atualização extraor-
dinária, nos termos do artigo 103.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro e do Decreto Regulamentar n.º 6 -A/2017, 
de 31 de julho, sem prejuízo do disposto no número se-
guinte.

2 — Excluem -se do âmbito do número anterior:

a) As pensões por incapacidade permanente para o tra-
balho e por morte decorrentes de doença profissional;

b) Outras pensões de natureza indemnizatória;
c) As pensões de natureza não contributiva do âmbito 

da Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.);
d) As pensões dos beneficiários da Caixa de Previ-

dência dos Empregados do Banco de Angola, extinta 
pelo Decreto -Lei n.º 288/95, de 30 de outubro, com 
direito aos benefícios constantes de instrumento de re-
gulamentação coletiva de trabalho do setor bancário, 
exceto no que respeita a eventual parcela de pensão 
correspondente a carreira contributiva do regime geral 
de segurança social e ao complemento de pensão por 
cônjuge a cargo;

e) As pensões dos beneficiários abrangidos pelos regu-
lamentos especiais de segurança social dos trabalhadores 
ferroviários e do pessoal do Serviço de Transportes Co-
letivos do Porto;

f) Os complementos por dependência e por cônjuge a 
cargo;

g) Outras pensões não atribuídas pela segurança so-
cial, nem pela CGA, I. P., e não atualizáveis pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, 
nem pela Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, na sua redação 
atual.

Artigo 5.º

Relevância da atualização extraordinária

O montante da atualização extraordinária não releva 
para efeitos de:

a) Garantia dos valores mínimos de pensão do regime 
geral de segurança social e do regime de proteção social 
convergente;

b) Verificação da condição de recursos das pensões e 
complementos;

c) Acumulação de pensões com pensões e de acumula-
ção de pensões com rendimentos de trabalho.

Artigo 6.º
Montante adicional de dezembro e subsídio de Natal

A parcela da atualização extraordinária correspondente 
ao montante adicional devido em dezembro, no âmbito 
do sistema de segurança social, e ao subsídio de Natal, no 
âmbito do regime de proteção social convergente, é paga 
juntamente com aquelas prestações.

Artigo 7.º
Entidades responsáveis pelo pagamento

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., é responsá-
vel pelo pagamento da atualização extraordinária quando 
esta esteja associada a pensões do sistema de segurança 
social.

2 — A CGA, I. P., é responsável pelo pagamento da 
atualização extraordinária quando esta esteja associada a 
pensões do regime de proteção social convergente.

3 — Para efeitos dos números anteriores, nas situações 
em que o pensionista seja titular de pensão unificada, a 
atualização extraordinária é paga pela entidade gestora 
responsável pelo pagamento da pensão.

4 — Nas situações em que o pensionista seja titular 
de pensões pagas pelo sistema de segurança social e pelo 
regime de proteção social convergente, a atualização 
extraor dinária é paga por cada um, proporcionalmente 
ao valor da respetiva pensão à data de atribuição da 
atualização extraordinária.

Artigo 8.º
Financiamento

1 — A atualização extraordinária da responsabilidade 
do sistema de segurança social é financiada nos termos 
da Lei de Bases da Segurança Social, tendo em conta a 
natureza das pensões.

2 — A atualização extraordinária da responsabilidade 
do regime de proteção social convergente é financiada 
integralmente pelo orçamento da CGA, I. P.

3 — Nas situações em que o pensionista é simultanea-
mente titular de pensões do sistema de segurança social 
e de pensões do regime de proteção social convergente, 
o financiamento da atualização extraordinária é repar-
tido entre os respetivos regimes na proporção do valor 
das pensões pagas por cada um, nos termos do n.º 4 
do artigo anterior.

Artigo 9.º
Efeitos da cessação das pensões na atualização extraordinária

1 — Nas situações em que o pensionista seja titular 
de mais de uma pensão do sistema de segurança social 
ou de mais de uma pensão do regime de proteção social 
convergente, abrangidas pelo presente decreto regula-
mentar, a cessação de uma pensão implica a transfe-
rência do montante da atualização extraordinária para 
a outra pensão, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — Nas situações em que o pensionista seja titular 
de pensões do sistema de segurança social e de pensões 
do regime de proteção social convergente, a cessação do 
pagamento de todas as pensões associadas à atualização 
extraordinária por parte de uma entidade, implica a trans-
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ferência da totalidade da responsabilidade pelo seu paga-
mento para a outra entidade gestora.

Artigo 10.º

Efeitos da atualização extraordinária nas prestações por morte

1 — O montante da atualização extraordinária asso-
ciado a pensões de invalidez ou de velhice do sistema 
de segurança social, ou a pensões de aposentação ou de 
reforma do regime de proteção social convergente, releva 
para efeitos de cálculo de prestações por morte, através da 
atribuição de um montante de atualização extraordinária 
de sobrevivência.

2 — Por morte de pensionista de sobrevivência que seja 
simultaneamente titular de pensão de direito próprio, o 
montante da atualização extraordinária associado à pensão 
de sobrevivência é agregado ao montante de atualização 
extraordinária da pensão de direito próprio, para efeitos 
de atribuição do montante de atualização extraordinária 
de sobrevivência.

3 — As regras dos regimes jurídicos das prestações 
por morte são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
à atualização extraordinária de sobrevivência.

Artigo 11.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 
1 de agosto de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de maio 
de 2018. — António Luís Santos da Costa — António Ma-
nuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 15 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de junho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111445627 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 185/2018
de 26 de junho

Um dos princípios orientadores a que obedece a Lei 
de Bases Gerais da Caça é o uso racional dos recursos 
cinegéticos visando uma exploração sustentada dos mes-
mos.

A sustentabilidade das populações das espécies cinegé-
ticas objeto de exploração implica uma correta gestão das 
mesmas, pelo que se considera o controlo dos exemplares 
abatidos um instrumento de grande utilidade, nomeada-
mente para o respetivo tratamento estatístico, tendo -se 
também optado, neste momento, por exigir a selagem 
apenas nas espécies de caça maior — veado, gamo, corço, 
javali e muflão.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 108.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 201/2005, de 24 de novembro, 
159/2008, de 8 de agosto, 214/2008, de 10 de novem-
bro, 9/2009, de 9 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro, 
81/2013, de 14 de junho, 167/2015, de 21 de agosto, 
e 24/2018, de 11 de abril, e através da subalínea iv) da 
alínea b) do n.º 5 do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de 
junho, alterado pelos Despachos n.os 7088/2017, de 21 
de julho, 10644/2017, de 14 de novembro, e 2719/2018, 
de 8 de março, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Selagem

É obrigatória a selagem dos exemplares das espécies 
cinegéticas de caça maior abatidos no exercício da caça e 
em ações de correção de densidade populacional.

Artigo 2.º
Características e modelos de selos

1 — A marcação é feita através de selos em material 
durável, inviolável após o fecho, com uma parte destacável 
e onde constam, nomeadamente, as seguintes inscrições:

a) Identificação da espécie;
b) Número de ordem da série;
c) Época venatória;
d) Dia e mês de abate do exemplar;
e) Processo de caça;
f) Número da zona de caça;
g) Número da credencial.

2 — Os modelos dos selos, exclusivos do Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), 
assim como as normas para aquisição e a operacionaliza-
ção do sistema de gestão dos mesmos, são aprovados por 
deliberação do conselho diretivo.

Artigo 3.º
Aquisição

1 — A aquisição dos selos é feita nos serviços do 
ICNF, I. P., ou junto das Organizações do Setor da Caça 
(OSC) de 1.º nível, registadas ao abrigo do disposto no 
artigo 3.º do regulamento anexo à Portaria n.º 11/2009, 
de 7 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 312/2012, de 10 
de outubro, de acordo com protocolo a estabelecer com 
aquelas entidades.

2 — O valor dos selos é fixado na tabela de Bens e 
Serviços do ICNF, I. P.

Artigo 4.º
Registo de dados

O registo dos dados correspondentes a cada selo utili-
zado é da responsabilidade da entidade gestora da respetiva 
zona de caça ou da entidade que realiza a correção de 
densidade, em suporte informático disponibilizado pelo 
ICNF, I. P., onde constem para cada selo, nomeadamente 
o número, a espécie, o sexo e o número da zona de caça.


